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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026/CVMV

PROTOCOLO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 58/2026/CVMV
AMPLA CONCORRÊNCIA

1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 A Câmara de Vereadores do Município de Vilhena, por sua pregoeira designada através daPortaria de nº 187/2025, torna público para o conhecimento dos interessados, que se encontrainstaurada a licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o Nº 03/2026/CVMV, do tipoMENOR PREÇO (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO), e modo de disputa ABERTO, tendo porfinalidade a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seusanexos, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2024, Lei Complementar n° 123/06 e suasalterações, Portarias internas nº 155/2023/CVMV e 158/2023/CVMV.
1.2 O presente Edital de Licitação, DEVERÁ ser cuidadosamente examinado pelas LICITANTES,sendo assim, essas não se isentarão do cumprimento do conteúdo aqui disposto. Do mesmo modo,não poderão se omitir ou se negligenciar alegando desconhecimento ou falsa interpretação dequaisquer de seus itens.
1.3 A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, nadata e horário, conforme tabela abaixo:

DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICARecebimento das Propostas A partir do dia 16 de março de 2026.Início da fase competitiva 30 de março de 2026, a partir das 9h (Horário Brasília)Local da sessão: www.licitanet.com.brObjeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviçoscontinuados de gerenciamento de combustível e gestão de frotaveicular.Taxa de administraçãoestimada: 1,5% (um por cento e meio)

1.4. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura docertame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediantecomunicação aos licitante.
1.5 Os horários mencionados neste Edital referem-se ao horário oficial de Brasília - DF
1.6 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo Eletrônicon. 58/2026/CVMV, que está devidamente instruído com a justificativa para a contratação, conformepode ser verificado no Termo de Referência anexado ao final deste edital.
1.7 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediantecondições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da LICITANET– Licitações On-line. Site www.licitanet.com.br.
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1.8 Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira da Câmara de Vereadores do Município de Vilhena– RO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para oaplicativo/plataforma “LICITANET” constante na página da internet www.licitanet.com.br.
1.9 O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o integram, encontram-se disponíveis paraconsulta e download no endereço eletrônico acima mencionado. Mais informações e esclarecimentosa respeito do certame, poderão ser prestados pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio pelo endereçoeletrônico cpl@vilhena.ro.leg.br, ou protocolado junto ao Núcleo de Licitações da Câmara Municipalde Vilhena, com sede na Avenida Presidente Tancredo Neves, nº 4.308, Bairro Jardim América-Vilhena/RO, CEP: 76.980-706, de segunda-feira a sexta-feira, das 07:00 horas às 13:00 horas;
1.10 Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistemaeletrônico (licitanet), e as especificações constantes no ANEXO IV deste Edital – Termo deReferência, prevalecerão as últimas.
1.11 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, emespecial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; b) responder aos questionamentos relativos aocertame, formuladas pelos fornecedores, e solicitar auxílio ao setor técnico, quando for o caso; c) abriras propostas de preços; d) analisar a aceitabilidade das propostas; e) desclassificar propostasindicando os motivos; f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta dolance de menor preço; g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; h)declarar o vencedor; i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; j) elaborar a atada sessão com o auxílio eletrônico; k) encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar ehomologar a licitação; l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando aaplicação de penalidades previstas na legislação.
1.12 ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
1.13. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizeremnecessárias à elaboração das propostas, deverão ser transmitidas via e-mail (devendo mencionar onúmero do pregão, o ano e o número do processo), para o endereço eletrônico cpl@vilhena.ro.leg.br ,e se for possível, ser encaminhada também, por meio da plataforma eletrônica “licitanet”, ou, emúltimo caso, protocolado junto ao Núcleo de Licitações da Câmara Municipal de Vilhena, com sede naAvenida Presidente Tancredo Neves, nº4.308, Bairro Jardim América- Vilhena/RO, CEP: 76.980-706,de segunda-feira a sexta-feira, das 07:00 horas às 13:00 horas, com antecedência mínima de 03 (três)dias úteis da data da abertura do certame, conforme determina a Lei 14.133/2021;

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação porirregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre osseus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da datade abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentoserá divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ouda decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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1.14 A Comissão de Licitação de Pregão Eletrônico informa que durante a sessão pública toda equalquer dúvida das licitantes devem ser manifestadas por meio do chat/mensagens do LICITANET,assim como as respostas dadas pela pregoeira também serão externadas no chat/mensagens doLICITANET. Portanto, não serão atendidas ligações telefônicas, não serão consideradas mensagensvia sms e/ou whatsapp, e e-mails, antes do encerramento da sessão pública. A medida visa dar maiortransparência ao procedimento licitatório.
2. DO OBJETO:
2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados degerenciamento de combustível e gestão de frota veicular, por meio de sistema informatizadointegrado (acessível via web e aplicativo móvel), com rede credenciada de postos decombustíveis e oficinas mecânicas, incluindo abastecimento, manutenção preventiva ecorretiva, fornecimento de peças, mão de obra, rastreabilidade das operações da frota, controleeletrônico de consumo, emissão de relatórios gerenciais, além de treinamento dos servidoresusuários, destinados a atender às necessidades da Câmara de Vereadores do Município deVilhena.
2.2 Em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, e com as definições que constam no item n.03 Termo de referência, objetivando atender necessidades da CVMV.
3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO
3.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas especializadas no ramo do objeto destalicitação, e que satisfaça às exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos,e que estejam devidamente cadastradas junto à LICITANET – Licitações On-line(www.licitanet.com.br).
3.2 Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos,devendo estar em conformidade com as especificações do Termo de Referência, não cabendo, após aabertura do Certame, alegação de desconhecimento de itens ou reclamação quanto ao conteúdo doEdital.
3.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará olicitante às sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital e nas demaiscominações legais.
3.4 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título deremuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, quepoderá escolher entre os Planos de Adesão disponibilizados pela plataforma eletrônica “Licitanet”.
3.5 Nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/2021, não poderão disputar desta licitação, direta ouindiretamente:
A) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar dalicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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a.1 O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado aolicitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar aefetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidadejurídica do licitante.
B) Empresa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhistaou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhefunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (conforme Art.14, Inc. IV da Lei 14.133/21).
C) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembrode 1976, concorrendo entre si;
D) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissãode trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista.
E) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situaçõesque possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,nos termos da legislação que disciplina a matéria (artigo 9, §1º Lei 14.133/2021).
F) Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica(artigo 9, §2º Lei 14.133/2021).
G) A empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que estejasuspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente,admitindo-se a participação, de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas emcertidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômicae financeiramente a participar de procedimento licitatório". (TCU, Acórdão 1201/2020 Plenário,Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).
H) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
I) Empresas sob a forma de consórcio. A vedação se justifica na medida em que nas contratações deserviços por meio de pregão é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médioporte, as quais, em sua maioria, apresentam os requisitos mínimos exigidos no tocante à qualificaçãotécnica-operacional e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratosdessa natureza;
3.6 Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômicoou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participeem mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração eserão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.6.1 Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico oufinanceiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de5%) ou representantes legais comuns e aquelas que dependam ou subsidiemeconômica ou financeiramente a outra empresa.
3.7 A participação nesta Licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condiçõesestabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativase técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recurso. A não observância destas condições ensejará nasumária desclassificação da proponente.
3.8 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal eintransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da propostainicial de preços e da documentação de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,observados data e horário limite estabelecidos.
3.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públicado pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservânciade quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante em parte ouaté a promulgação do vencedor.
4. DO CREDENCIAMENTO JUNTO À PLATAFORMA “LICITANET”
4.1 O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta e lancessucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento na plataforma eletrônica(www.licitanet.com.br).
4.2 O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço elances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planosdisponíveis da plataforma eletrônica (site www.licitanet.com.br)
4.3 O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidadelegal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaçõesinerentes ao certame.
4.4 As informações complementares para credenciamento, bem como qualquer dúvida referente aoacesso no sistema operacional da plataforma onde acontecerá o Pregão Eletrônico, poderão serobtidas pelos telefones: (34) 3014-6633 e (34) 99678-7950, (34) 99807-6633 ou pelo e-mail:contato@licitanet.com.br.
4.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal eintransferível, para acesso ao sistema eletrônico, e o seu uso é de inteira e exclusiva responsabilidadedo licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendoao provedor do sistema, ou à Câmara de Vereadores, responsabilidade por eventuais danosdecorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.6 Para que possam participar do presente pregão (Como ME-EPP-MEI), bem como gozar dosdemais benefícios previstos nos capítulos V, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, é necessárioque a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) ou ainda o microempreendedor

http://www.licitanet.com.br).
http://www.licitanet.com.br)
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individual (MEI), no campo próprio trazido pelo sistema, manifestem cumprir plenamente os requisitospara classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal.
4.7 A Câmara de Vereadores do Município de Vilhena não se responsabiliza por transações, acordos,adesões, ou qualquer tipo de contratado efetuado entre as empresas licitantes e a plataformaeletrônica licitanet.
5. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE EEMPRESAS EQUIPARADAS A ME/EPP, PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEICOMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014.
5.1 No ato do cadastro no sistema LICITANET, em campo próprio do sistema, a microempresa e/ouempresa de pequeno porte deverá (ão) declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitosestabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruirdo tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
5.2 Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte asociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e oempresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamenteregistrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme ocaso.
5.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguinte da LeiComplementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte:
5.4 De cujo capital participe outra pessoa jurídica;
5.5 Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede noexterior;
5.6 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outraempresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde quea receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da LeiComplementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;
5.7 Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa nãobeneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de quetrata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;
5.8 Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos,desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
5.9 Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.10 Que participe do capital de outra pessoa jurídica;
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5.11 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixaeconômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, decorretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamentomercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
5.12 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoajurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;
5.13 Constituída sob a forma de sociedade por ações.
5.14 A Empresa deverá atender os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suasalterações.
5.15 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime TributárioDiferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
5.16 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação dehabilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos doart. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO
6.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO (TAXA DEADMINISTRAÇÃO), observado prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros dedesempenho e de qualidade e demais condições definidos no Edital.
6.2 O quantitativo e a especificação detalhada dos objetos estão definidos no item 3 do Termo deReferência anexado ao final, e deverão ser criteriosamente obedecidos, sob pena de rejeição daproposta.
6.3 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar,quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitaçãodo licitante.
7. DA INSERÇÃO/CADASTRO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS NA PLATAFORMA
7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá às fases de cadastramento de propostas, doslances, e do julgamento.
7.2. As licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preçoinicial, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidospara abertura da sessão pública. Ou seja, essa é uma atividade que deve ser realizada ANTES DAABERTURA DA SESSÃO.
7.3 Quando do cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
as informações constantes no anexo II desse edital (DECLARAÇÕES).
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7.4 A proposta de preços registrada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condiçõesestabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução do objeto.
7.8 A falsidade das declarações apresentadas sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº14.133, de 2021, e neste Edital.
7.9 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
7.10 Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupoeconômico, ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso umalicitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas emconsideração e serão rejeitadas pela entidade promotora da licitação;

7.11.1 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupoeconômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (comparticipação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas quedependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa;
8. NAS PROPOSTAS DE PREÇOS REGISTRADAS NO SISTEMA ELETRÔNICO, DEVERÃOSER OBSERVADAS AS SEGUINTES CONDIÇÕES:
8.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento eatendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
8.2 O TERMO “PREÇO” DEVE SER INTERPRETADO COMO PERCENTUAL DE “TAXA DEADMINISTRAÇÃO”. Portanto, no campo “VALOR UNITÁRIO” e no campo “VALOR TOTAL” daproposta deverá ser inserido o percentual correspondente à taxa de administração ofertada,não superior ao que foi determinado no Anexo I do presente Edital. Exemplo a ser cadastrado nocampo da proposta inicial: Valor: R$ 1,10 (lê-se como: taxa administrativa de 1,10%)
8.3 A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será realizada observando-se ocritério de MENOR PREÇO.
8.4 Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao descontosobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando odesconto sobre os combustíveis, peças e serviços.
8.5 Para efeito de cadastramento das propostas e envio de lances, a licitante deverá considerar ovalor máximo estimado de contratação (taxa de administração máxima de %).
8.6 Será admitida a apresentação de propostas com taxa de administração igual a 0% (zero porcento) ou negativa, desde que devidamente comprovada a sua exequibilidade, em conformidade como disposto no Item 10.1, do Termo de Referência e com a legislação vigente.
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8.7 Sem prejuízo dos demais critérios de habilitação previstos nos itens adiante, para fins decomprovação da exequibilidade da proposta, especialmente nos casos de oferta de taxa deadministração negativa ou nula, a licitante deverá apresentar, no momento da habilitação ouconforme solicitado em diligência, os seguintes documentos e informações, conforme descritos noTermo de Referência, no item 10.1.4:
a) Planilha Detalhada de Composição de Custos e Formação de Preços;b) Demonstrativo de Receitas Alternativas e Fontes de Lucratividade;c) Comprovação de Experiência em Contratos Similares;d) Balanço Patrimonial e Índices Contábeis; ee) Declaração de Exequibilidade.
9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FORMULAÇÃO DE LANCES:
9.1 Na data e horário previamente definidos neste edital, terá início a Sessão Pública do PREGÃOELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços iniciais já cadastradas.
9.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados aosistema para participar da sessão de lances.
9.3 A pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a propostacadastrada, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos,DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que foremomissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.
9.4 Em seguida, ocorrerá o início da etapa de lances (na sala de disputas), via internet, única eexclusivamente no site www.licitanet.com.br;
9.5 Os lances serão ofertados pelo percentual de desconto que será aplicado sobre a TAXA DEADMINISTRAÇÃO, ou seja, em porcentagem (%), e não em reais (R$).
9.6 A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento erespectivo horário de registro e valor.
9.7 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de seremdesclassificadas do certame.
9.8 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 0,01%
9.9 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casasdecimais, considerando as quantidades constantes na proposta inicial cadastrada no sistema;
9.10 Os lances serão realizados em conformidade com a Lei Federal Nº 14.133/21 Art. 56 inc. I, noMODO DE DISPUTA ABERTO, conforme definido e cadastrado no sistema da PlataformaLICITANET;
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9.11 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos doperíodo de duração desta etapa.
9.12 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quandose tratar de lances intermediários.
9.13 Na hipótese de não haver novos lances, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistemaordenará e divulgará os lances em ordem crescente.
9.14 Após o reinício previsto no item 9.12, os licitantes serão convocados para apresentar lancesintermediários.
9.15 Encerrada a etapa de que trata o item 9.13, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordemcrescente.
9.16 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitanteo Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo, esclareça a composição do preçoda sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão serefetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/21.
9.17 Em caso de desconexão com a pregoeira, será analisado o tempo de interrupção, e caso ele sejasuperior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte equatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no site www.licitanet.com.br;
9.18 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, dovalor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demaisparticipantes.
9.19 Considerando que o sistema permite a comunicação com a pregoeira no chat, as empresas queporventura errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar o cancelamento do lance. Contudo,caso a pregoeira identifique que o lance ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderáexcluí-lo sem a manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame.
9.20 A regra disposta no item 9.19 será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso alicitante solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado erro de digitação, mediante aobservação da regularidade dos lances apresentados, a pregoeira estará desobrigada de cancelar olance, devendo a licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado, caso esse lance o façavencedor.
9.21 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício dadisputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demaiscolocações (artigo 56, § 4º Lei 14.133/21, e artigo 24 Portaria interna 156/2023/CVMV).
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9.22 Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderáconvocá-lo no CHAT de MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualizaçãodos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.
9.23 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públicado Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservânciade quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
9.24 Da sessão, o sistema gerará “ata circunstanciada”, na qual estarão registrados todos os atos doprocedimento e as ocorrências relevantes.
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE DE LANCES
10.1 Após a etapa de envio de lances, e sendo necessário, haverá a aplicação dos critérios dedesempate previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Portaria interna daCâmara de Vereadores, nº 155/2023/CVMV, seguido da aplicação do critério estabelecido na Lei14.133 01 de abril de 2021, se não houver licitante que atenda às primeiras hipóteses.
10.2 Serão aplicados os mesmos critérios de desempate caso não haja envio de lances na fasecompetitiva, sendo a proposta inicial considerada como lance.
11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA FINAL e DOCUMENTOSCOMPLEMENTARES
11.1 Após as fases de lances e de negociação, bem como após a aceitação do valor proposto noúltimo lance, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, osenvios CONCOMITANTES dos documentos de habilitação, e da proposta final readequada ao valor doseu último lance, respeitando o prazo de 02 (duas) horas. A depender da situação, o pregoeirosolicitará primeiro o envio dos documento de habilitação e depois de habilitado o vencedor, abrir-se-áo prazo para o envio da proposta final.
11.2 A Pregoeira poderá convocar a licitante detentora da menor proposta, para o envio dedocumentos complementares, caso refira-se a documento cujo vencimento tenha ocorridoposteriormente a data em que os mesmos foram anexados no sistema (o que pode ocorrer empregões onde as sessões são suspensas) ou no caso de documentos que estejam ilegíveis ou dedifícil leitura/compreensão.
11.3. As certidões anexadas com prazo de validade vencido, cuja validade possa ser atestada emsimples pesquisa no respectivo sítio eletrônico, não darão causa a desclassificação da licitante, porémessa será convocada a enviar a certidão no prazo de 2 (duas) horas, contadas da solicitação daPregoeira.
11.4. Conforme determinado pelo artigo 64, incisos I e II da Lei 14.133/21: Após a entrega dosdocumentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novosdocumentos, salvo em sede de diligência, para:
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde quenecessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
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II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
11.5 Atendendo ao disposto no artigo 64, § 1º da Lei de Licitações: Na análise dos documentos dehabilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dosdocumentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos,atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.6 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçãoexigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente algumarestrição (LC 123/06, art.43);
11.7 Acerca da proposta final readequada, é importante observar que: mesmo que a plataformapossua um modelo padrão de proposta final a ser assinada pelo licitante vencedor, é necessário oenvio da proposta padronizada pela câmara de vereadores. Nesta última, constam além dos valorespropostos no último lance, informações acerca de outros gastos a serem suportados pelo fornecedor,como: taxas, impostos, frete e etc. (MODELO PADRONIZADO PELA CVMV É ANEXO DESTEEDITAL – ANEXO III), sendo dispensada somente quando autorizada pelo pregoeiro.
10.8 Os documentos explanados neste tópico 10, correspondem aos seguintes módulos/menu da salade disputa, e deverão ser inseridos conforme segue:
 Menu Habilitanet > Prazo para envio dos documentos (habilitação/complementar/legal)
 Menu Proposta > Proposta Final
11.8.1 Os documentos de habilitação devem ser enviados preferencialmente pelo módulo habilitanet(constante no rol de menus da sala de disputa), contudo, não será desclassificada a empresa queinseri-los através de outro módulo/menu, caso em que, deverá ser comunicado via chat de mensagema situação que o impossibilitou de utilizar o menu habilitanet. Em último caso, poderá ser solicitado àPregoeira, autorização para envio da documentação por meio de endereço eletrônico.
11.9 Quando solicitado pela pregoeira, a empresa deverá encaminhar:

I - os documentos exigidos no edital de licitação, em que os arquivos deverão ser encaminhados,PREFERENCIALMENTE em PDF, compactados OU juntados em arquivo único. Essa medida(compactação / junção dos documentos), facilitará a conferência da documentação, dando maiorceleridade ao procedimento, contudo, o licitante NÃO será desclassificado caso não o faça.
II - a proposta FINAL, contendo: I. Valor unitário e total dos itens; II. Marca; III. Fabricante; IV.Descrição detalhada do objeto, indicando, além das especificações técnicas, no que for aplicável,o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgãocompetente (quando for o caso) – MODELO PADRONIZADO ANEXADO AO FINAL DESTEEDITAL;

11.10 Os preços da Proposta não deverão ultrapassar os valores previstos no ANEXO I DO EDITAL(MÉDIA DAS COTAÇÕES REALIZADAS) nos seus valores unitários e totais.
11.11 O Pregoeiro caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa a proposta FINAL/PROPOSTA COMERCIAL, à unidade solicitante do objeto, para análise e aprovação acerca daaceitação da proposta.
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11.12 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenhamas características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alémde outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados pormeio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo doseu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
11.13 Tanto na proposta inicial cadastrada quanto na proposta final reajustada, nos valores propostosestarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
11.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
11.15 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado de forma plena.
11.16 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.
11.17 Não será motivo de desclassificação, simples omissão que seja irrelevante para o entendimentoda proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firamdireitos objetivos dos demais licitantes.
11.18 Se a proposta não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, aPregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e ahabilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração deuma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a Pregoeira poderá negociar com oparticipante para que seja obtido preço melhor.
11.19 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autorda proposta ou lance de MENOR PREÇO, desde que o objeto ofertado atenda às exigênciasreferentes à descrição do objeto constante no TR.
11.20 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nosúltimos doze meses, conforme for o caso.
11.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidosna fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente, conforme for o caso.
11.22 A CVMV efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o valor dobem/serviço, conforme previsto no Decreto 60.470/2023 e na Instrução Normativa RBF no 1234/2012.
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11.23 Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre ovalor do bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos no Decreto Municipal n° 60.470/2023 e naInstrução Normativa RFB n°1234/2012.
11.24 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar doregime de tributação pelo Simples Nacional.
12 NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA
12.1 O Pregoeiro não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor demercado) para a contratação, apurado pelo Setor responsável. Tal medida visa atender o disposto noart. 59 inciso III da lei 14.133/21.
12.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo, o pregoeiro poderá negociar condições maisvantajosas, após definido o resultado do julgamento.
12.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
12.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes, e o resultado desta negociação será divulgado a todos os licitantes.
12.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie aproposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for ocaso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nesteEdital e já apresentados.
12.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentadafeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
12.7 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
13. HABILITAÇÃO
13.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, são necessários e suficientes parademonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, e serão exigidos para fins dehabilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores decertidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.3 Na fase de habilitação, os beneficiários do tratamento diferenciado deverão apresentar adocumentação exigida no instrumento convocatório e, havendo alguma irregularidade ou restriçãoquanto aos documentos para prova de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) diasúteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor docertame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou
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parcelamento do débito tributário ou fiscal, e obtenção das certidões negativas ou positivas com efeitode certidão negativa.
13.4 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto aqueles que,comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/notafiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.
13.5 CERTIDÃO CONSOLIDADA DE PESSOA JURÍDICA13.5.1 De modo a certificar que a empresa participante não seja inidônea, ou esteja punida oususpensa do direito de licitar, deverá ser apresentada a certidão negativa de empresas punidas,inidôneas ou suspensas (CNEP, CNIA, CEIS, E LICITANTE INIDÔNEO), podendo ser emitida em:https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/https://certidoes.cgu.gov.br
13.6 DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA13.6.1 Conforme o dispõe o item 10.3 e subsequentes do Termo de Referência, anexado ao finaldeste edital, deverão ser apresentados pela empresa vencedora os seguintes documentos:
13.6.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na JuntaComercial competente, em se tratando de sociedades comerciais.
13.6.3 Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento pormeio da apresentação da cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e deoutorga por instrumento público ou particular (procuração), com menção expressa de que lhe confereamplos poderes para prática dos atos pertinentes a certames licitatórios. Se a outorga se der porinstrumento particular, esta deve ser acompanhado de cópia do ato de constituição da empresa (1º eúltima alteração) ou do ato de investidura na direção da empresa / ou outro documento equivalente.
13.6.4 Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dosobjetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
13.6.5 Em se tratando de sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização defuncionamento no Brasil devidamente publicada no DOU e seu registro na Junta Comercial da unidadefederativa onde se localizar a filial, agência, sucursal, ou estabelecimento, em conformidade com a INDREI/ME 77 de 18 de março de 2020.
13.6.6 Documento de identidade emitido por órgão oficial, do sócio, ou do diretor, ou do proprietário,ou do representante legal da empresa.
13.6.7 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
13.6.8 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br
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13.6.9 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade através do sítio eletrônico https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
13.6.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatutoou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial darespectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
13.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA13.7.1 Conforme o disposto no item 10.5 do Termo de Referência, anexado ao final deste edital:
13.7.2 Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (Unificada) emitida pela Secretaria daReceita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais -Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos denegativa.13.7.3 Certidão / prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, podendo ser CertidãoNegativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.13.7.4 Certidão / Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, podendo ser CertidãoNegativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.13.7.5 Certidão / Prova de Regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meiod“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e emfase de adimplemento.13.7.6 Certidão Negativa de Débito Trabalhistas – CNDT; com finalidade de comprovar ainexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, LEI nº. 12.440, de 07 de julho de2011, Art. 642-A, certidão expedida gratuita e eletronicamente, podendo ser Certidão Negativa ouCertidão Positiva com efeitos de negativa.13.7.7 Certidão de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativoao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;
13.8 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA13.8.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; (caso nãoconste, prazo de validade será considerado o prazo de 60 dias).

13.8.1.2 Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desdeque amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que ainteressada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório".(TCU, Acórdão 1201/2020 Plenário, Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).
13.8.2 Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso alicitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado nosórgãos competentes (Art. 69, Inciso I da Lei nº 14.133/2021), comprovante índice de liquidez geral(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
13.8.3 Apresentar declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos,informando que o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta,não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observado o que segue:
a.A declaração deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)relativa ao último exercício social;
b. Caso a diferença entre o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) dos contratos vigentes, ea receita bruta discriminada na DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), paramais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativa formal, devidamente assinadapor profissional habilitado da área contábil;
c. Pregoeira poderá, a qualquer tempo, realizar diligências e solicitar documentos ouesclarecimentos adicionais que se mostrem necessários para a adequada verificação doscontratos informados e da capacidade econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 64da Lei nº 14.133/2021.

13.8.4 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
13.9 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA13.9.1 É obrigatória a comprovação técnica, no mínimo, de 1 (um) Atestado de Capacidade Técnicafornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitanteexecutado o objeto contratual com características semelhantes com o objeto da contratação, porperíodo igual ou superior a 1 (um) ano.
13.10 DAS DECLARAÇÕES13.10.1 Conforme o disposto no item 10.7 do Termo de Referência, anexado ao final deste edital,deverão ser apresentadas as seguintes declarações:

a) inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação;b) aceitação do Edital;c) autenticidade e veracidade da documentação apresentada;d) idoneidade;e) responsabilidade e disponibilidade de objeto;f) se for o caso, cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, ouCertidão de regularidade emitida nos termos da Portaria MTE n. 547/2025;g) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e dequalquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partirde 14 (quatorze) anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da ConstituiçãoFederal;h) não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidadecontratante ou responsável pelo presente processo;i) não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão, ou entidade contratante, ou com agente público que desempenhefunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, e não possui com nenhumdeles, relação conjugal ou de companheirismo, e nem parentesco em linha reta, colateral oupor afinidade, até o terceiro grau;
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j) sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitostrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nadata de entrega das propostas.
13.11 As declarações constantes acima poderão ser apresentadas de modo unificado (há modeloanexado ao final do edital), podendo também ser utilizado e entregue o modelo padrão constante naplataforma eletrônica “licitanet”, desde que ele contenha todas as exigências de declaração constantesneste edital.13.12 Sem prejuízo dos demais critérios de habilitação previstos acima, para fins de comprovação daexequibilidade da proposta, especialmente nos casos de oferta de taxa de administração negativaou nula, a licitante deverá apresentar, no momento da habilitação ou conforme solicitado emdiligência, os seguintes documentos e informações, conforme descritos no Termo de Referência, noitem 10.1.4:
a) Planilha Detalhada de Composição de Custos e Formação de Preços;b) Demonstrativo de Receitas Alternativas e Fontes de Lucratividade;c) Comprovação de Experiência em Contratos Similares;d) Balanço Patrimonial e Índices Contábeis; ee) Declaração de Exequibilidade.
14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS14.1 Declarado o vencedor e disparado o aviso de recurso no chat, qualquer licitante que desejarpoderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer dentro do prazo de 10 (dez)minutos (sob pena de preclusão), clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO. Sendo que o licitantedeverá manifestar em local próprio sua intenção com registro da síntese das suas razões.

a) Ao Pregoeiro caberá o juízo de admissibilidade;
a.1) Não serão recebidos recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não forsuficientemente justificada e fundamentada a intenção de interpor o recurso pelo licitante;
b) Aceito o recurso pela Pregoeira, será facultado ao licitante juntar memoriais ou razõesrecursais no prazo de 03 (três) dias úteis (Artigo 165 Lei 14.133/21).
c) Se no prazo de 03 dias úteis a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação àautoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
d) Aos demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igualnúmero de dias, que começarão a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação dainterposição do recurso.

14.2 Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.Se este recair em dia não útil, o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil subsequente;
14.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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14.4 Finalizada a fase recursal, a Administração Pública poderá negociar condições mais vantajosascom o primeiro colocado (Art 55 da Portaria 155/2023/CVMV).
15. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA LICITAÇÃO15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, oprocesso licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre quepresente ilegalidade insanável;
d - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração deresponsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
15.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fatosuperveniente devidamente comprovado.
15.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dosinteressados.
16 DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO16.1 Conforme o item 3.5 do Termo de Referência
17 DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO17.1 Garantia técnica contra defeitos e/ou vícios do serviço será de, no mínimo, 90 (noventa) dias,contado do recebimento definitivo do objeto pela Contratante, em conformidade com o item 6.1 doTermo de referência
18 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE18.1 Conforme o item 6.10 e 6.11 do Termo de Referência
19 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA19.1 Conforme o item 6.13 do Termo de Referência e com fundamento no art. 96 da Lei nº14.133/2021 e em observância aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público e gestãode riscos, mostra-se necessária e proporcional a exigência de garantia de execução contratual noimporte de 3% (três por cento) sobre o valor anual estimado (item 3 TR).
20 DA SUBCONTRATAÇÃO20.1 Conforme previsão no item 6.12 do Termo de Referência
21 FORMA, PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA21.1 Conforme estabelecido no item 7.1 e 7.2 do Termo de Referência.
22 DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR E DA CONTRATANTE
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22.1 Conforme previsão nos itens 7.3 e 7.4 do Termo de Referência
23 DA GESTÃO DO CONTRATO23.1 Conforme critérios estabelecidos nos itens 8 do Termo de Referência, que trata: 8.1 - Gestão,fiscalização e controle da execução; 8.2 - Alteração unilateral, acréscimos e supressões; 8.3 -Alteração subjetiva; 8.5 - Substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil; 8.6 -Meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias; 8.8 – Reequilíbrio econômico efinanceiro; 8.9 - Incidências fiscais, encargos e seguros.
24 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS24.1 Conforme o item 8.4 do Termo de Referência
25 MATRIZ DE RISCOS25.1 Conforme o item 8.7 do Termo de Referência
26 PROCEDIMENTOS PARA PAGAMENTO E MEDIÇÃO:26.1 Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre ovalor do bem/serviço objeto do Aviso/Edital, nos termos previstos no Decreto Municipal n° 60.470/2023e na Instrução Normativa RFB n°1234/2012.
26.2 Em sendo o caso, para fazer jus ao pagamento, o Contratado, ao emitir a NOTA FISCAL deveobservar às disposições contidas nos Decretos do Município de Vilhena/RO, nº 60.340/2023 e nº60.470/2023, bem como na IN RFB nº 1234/2012, e no Recurso Extraordinário 1293453 julgado noSTF, acerca da RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA, ESPECIFICANDO O VALOR A SERRETIDO E A ALÍQUOTA CORRETA DO OBJETO CONTRATUAL FIRMADO.
26.3 Serão aplicadas as demais disposições do item 9 e subsequentes, do Termo de Referênciapara os procedimentos de pagamento.
27 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE27.1 Conforme o item 9.6 do Termo de Referência
28 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR – Critério de Julgamento28.1 Conforme o item 10 do Termo de Referência
29 FONTE DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO29.1 Conforme o item 11 do Termo de Referência
30 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES30.1 Conforme o item 12 do Termo de Referência
31 DISPOSIÇÕES FINAIS31.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a CVMV – Câmarade Vereadores do Município de Vilhena – RO, no todo ou em parte, por razões de interesse público,derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocaçãomediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantesda licitação. A pregoeira poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento daspropostas ou para sua abertura;
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a. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçõesprestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade dequalquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará aimediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido ovencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sançõescabíveis;b. É facultado à Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;c. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação;d. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento doproponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da suaproposta;e. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliaçãoda disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse, a finalidade e asegurança da contratação.f. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes porqualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação emjornal de publicação diária;g. Não cabe à LICITANET qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelofornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ouda prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.h. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará partedos autos da licitação e não será devolvida ao proponente;i. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislaçãopertinente.
32 ANEXOS32.1 Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintesdocumentos:ANEXO I – Estimativa das cotações realizadas.ANEXO II – Modelo das DeclaraçõesANEXO III – Modelo da Carta PropostaANEXO IV – Minuta do ContratoANEXO V – Termo de ReferênciaANEXO VI – Estudo Técnico Preliminar
33 DO FORO33.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vilhena/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes apresente Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, pormais privilegiado que seja.

Vilhena/RO, 16 de março de 2026.

Edital elaborado porJackeline C. da Cruz Oliveira de AlbuquerquePregoeira/Agente de contrataçãoPortaria 187/2025
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ANEXO IMÉDIAS DOS VALORES OBTIDOS ATRAVÉS DE PESQUISAS NO PNCP/e outros(Valor máximo a ser aceito na proposta)
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de gerenciamento decombustível e gestão de frota veicular, visando atender necessidades da Câmara Municipal de Vilhena - CVMV,conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência - TR, tendo como base o Estudo TécnicoPreliminar - ETP.ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE DE VEÍCULOSItem 01 Contratação de empresa especializada paraprestação de serviços continuados degerenciamento de combustível e gestão defrota veicular, por meio de sistemainformatizado integrado (acessível via web eaplicativo móvel), com rede credenciada depostos de combustíveis e oficinas mecânicas,incluindo abastecimento, manutençãopreventiva e corretiva, fornecimento de peças,mão de obra, rastreamento, controle eletrônicode consumo, emissão de relatórios gerenciais,além de treinamento dos servidores usuários.

12

Valor Total Estimado(R$) VALOR REFERENCIAL EMTAXA (%) ADMINISTRATIVA ESTIMADA Valor Total Estimado (R$)

R$ 575.707,92 1,50 % R$ 584.343,53
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(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
ANEXO IIMODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTASREFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026/CVMV/SRP

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº. _________________, por intermédio de seurepresentante legal, com sede no endereço ___________, DECLARA SOB AS PENAS DA LEI, que:
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃODECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minhahabilitação no presente processo licitatório, e estou ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênciasposteriores.
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORESDECLARO que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termosdo inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃODECLARO, que estamos enquadrados sob o regime de MICROEMPRESA, para o disposto na LeiComplementar 123 de 14 de dezembro de 2006, e LC 147/14 art. 43;
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS CRITÉRIO PARA O BENEFÍCIO DE EMPRESASEDIADA LOCAL OU REGIONALMENTEDECLARO que atendemos os critérios estabelecidos na portaria 155/2023 da CVMV, para fins daobtenção do tratamento favorecido por ser sediado local ou regionalmente, conforme limitesbenefício do tratamento diferenciado e favorecido e simplificado no ano-calendário de realização dapresente licitação, não foram celebrados contratos com a Administração Pública cujos valoressomados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa depequeno porte.
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE EDITAL E HABILITAÇÃODECLARO estar ciente e de acordo com os termos e condições contidas no edital de licitação e seusanexos, estando em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social– INSS e FGTS,atendendo portanto, às exigências relativas à habilitação jurídica, qualificação técnica e conômico-financeiro e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seusanexos.
DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI/MANTÉM VÍNCULO COM A CVMVDECLARO que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, e não existerelação conjugal, de companheirismo ou parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau com os agentes públicos que atuam na presente contratação. E não possui em seuquadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelopresente processo.
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE E VERACIDADE DA DOCUMENTAÇÃOA empresa assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentosapresentados na presente licitação.
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADEDECLARO, para fins desta licitação, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar oucontratar com a Administração Pública, e que comunicará qualquer fato impeditivo ou eventosuperveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto àcapacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E DISPONIBILIDADEDECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que teremos a disponibilidade, caso venhavencer o certame, e entregar/prestar o serviços dos itens licitados nos prazos e/ou condiçõesprevistas no edital e termo de referência.
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGO (SE FOR OCASO)Com vistas a atender o artigo 63, IV da Lei 14.133/21, DECLARO que a empresa cumpre asexigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da PrevidênciaSocial, previstas em lei e em outras normas específicas. (Declaração exigida em caso deenquadramento definido no artigo 93 da lei 8.213/93)
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA COMPREENDE TODOS OS CUSTOS TRABALHISTASDECLARA que suas proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentesna data de entrega das propostas.

...............................................................................Cidade, Data, Nome e assinatura do Representante legalCNPJ DA EMPRESA
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ANEXO IIIMODELO DE CARTA PROPOSTA

Apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

Após cuidadoso exame e estudo do edital de PREGÃO ELETRÔNICO 03/2026/CVMV, seus anexos eapensos, com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa Proposta, de conformidade com ascondições estabelecidas no referido Edital:
EMPRESA:CNPJ:TELEFONE FIXO: CELULAR:E-MAIL:BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:DADOS DO REPRESENTANTE LEGALNOME:CARGO:CPF/MF: CI/RG:TELEFONE FIXO: CELULAR 01: CELULAR 02:

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas.Prazo de entrega dos serviços: Conforme Termo de Referência.
Declaramos, sob as penalidades da lei, e para fins de participação na Pregão Eletrônico Nº03/2026/CVMV, que:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de gerenciamento decombustível e gestão de frota veicular, visando atender necessidades da Câmara Municipal de Vilhena - CVMV,conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência - TR, tendo como base o Estudo TécnicoPreliminar - ETP.ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE DE VEÍCULOSItem 01 Contratação de empresa especializada paraprestação de serviços continuados degerenciamento de combustível e gestão defrota veicular, por meio de sistemainformatizado integrado (acessível via web eaplicativo móvel), com rede credenciada depostos de combustíveis e oficinas mecânicas,incluindo abastecimento, manutençãopreventiva e corretiva, fornecimento de peças,mão de obra, rastreamento, controle eletrônicode consumo, emissão de relatórios gerenciais,além de treinamento dos servidores usuários.
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Valor Total (R$) VALOR REFERENCIAL EMTAXA (%) ADMINISTRATIVA Valor Total com a Porcentagem (R$)

R$ % R$
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1) Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demaisdespesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação emreferência;
2) Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinenteEdital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre apresente licitação;
3) Que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos
4) Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, naforma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

Local e data

Assinatura do representante legal da empresa

1. Descrições Complementares:1.1 Está incluso no objeto acima descrito a comprovação de capacidade técnica, infraestrutura tecnológicacompatível e suporte operacional eficiente, de modo a assegurar a prestação dos serviços com qualidade,segurança, rastreabilidade e em conformidade com a legislação vigente.1.2 O prazo de garantia técnica contra defeitos e/ou vícios do serviço será de, no mínimo, 90 (noventa) dias,contado do recebimento definitivo do objeto pela Contratante, sem prejuízo do disposto no Código de Defesa doConsumidor e, em sendo o caso, nos atos normativos federais pertinentes. Se dentro desse prazo houvernecessidade de execução do mesmo serviço, este será feito sem custo para a Contratante.1.3 A empresa deverá observar o item 6 e subsequentes, que trata de requisitos da contratação, bem como
o item 9.2 e subsequentes do Termo de Referência.1.4 O sistema deverá permitir o acompanhamento centralizado de todas as despesas relacionadas à frota,abrangendo abastecimentos, manutenções preventivas e corretivas, substituição de peças, serviçosemergenciais, troca de pneus e demais insumos necessários para o funcionamento adequado dos veículos. Asolução deve operar com mecanismos de rastreamento, registro eletrônico, autorização e controle, garantindoque toda transação seja previamente autorizada, monitorada e registrada com rastreabilidade total.1.4 Para assegurar a economicidade, a plataforma deverá disponibilizar relatórios gerenciais, indicadores dedesempenho, histórico de serviços, quilometragem, consumo médio, custo por quilômetro rodado, divergênciasde preços e demais ferramentas de auditoria. Também deverá permitir o bloqueio automático de operações queultrapassem valores de referência ou que não estejam compatíveis com as especificações previamentedefinidas.1.5 A solução abrange, ainda, uma rede credenciada apta a prestar os serviços necessários à manutenção eabastecimento dos veículos. Os estabelecimentos credenciados deverão praticar preços compatíveis com omercado, cabendo ao Fiscal do Contrato o ateste da conformidade dos valores antes da autorização depagamento, evitando assim despesas superiores aos parâmetros usuais.1.6 A empresa contratada será responsável por fornecer suporte técnico, treinamento aos usuários, atendimentooperacional, manutenção do sistema e atualização constante da plataforma, garantindo sua plenadisponibilidade durante todo o período contratual.1.7 Em conjunto, esses elementos compõem uma solução completa e integrada, capaz de proporcionar maiorcontrole, transparência, segurança e eficiência à gestão da frota, assegurando a adequada aplicação dosrecursos públicos e a melhoria da prestação dos serviços administrativos.
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ANEXO IVMINUTA DO CONTRATO
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ANEXO VTERMO DE REFERÊNCIA



Proceso: 46/2019
Nº Folhas:______
Rubrica:________

ESTADO DE RONDÔNIAPODER LEGISLATIVOCÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE VILHENAPALÁCIO VEREADOR NADIR ERENO GRAEBIN
_____________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO VIESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


